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A Lei 8.009/90 criou a impenhorabilidade do imóvel de residência, dispondo que tal 

bem não responderá por dívidas de qualquer natureza, ressalvados os casos previstos na 

própria lei (que se encontram no art. 3º do referido diploma legal). 

O art. 3º, IV, da Lei 8.009/90 garante a penhorabilidade do imóvel residencial no 

caso de "cobrança de impostos, predial ou territorial, taxas e contribuições devidas em 

função do imóvel familiar". 

Há entendimento doutrinário e jurisprudencial majoritário no sentido de que a 

cobrança de cotas condominiais estaria incluída em "contribuições devidas em função do 

imóvel familiar". 

Refuta-se tal entendimento, considerando-se que as contribuições mencionadas 

naquele dispositivo são somente aquelas de natureza tributária, conclusão a que se chega 

mediante uma interpretação restritiva da norma em questão. E é certo que normas que 

restringem direitos devem ser interpretadas restritivamente. Assim, incabível seria a 

penhora do único imóvel residencial, mesmo em se tratando de dívida em função de cotas 

condominiais. 

Conforme ensinamento do Prof. Amilton Bueno de Carvalho, Desembargador do 

Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, a Lei 8.009/90 incorporou ao direito legislado 

avanço na busca da utópica vida em abundância para todos. O legislador, ao trazer ao 

sistema legal a impossibilidade de penhora sobre bens que garantam a dignidade do 



devedor e de sua família, cumpriu sua obrigação constitucional e o compromisso com 

aquilo que se reputa direito. [01] 

Mesmo que se entendesse de forma contrária, acredita-se que deveria ser negada 

aplicabilidade à exceção esculpida no art. 3º, IV, da Lei 8.009/90, quando, no imóvel residir 

criança ou adolescente membro da família do devedor. 

A Constituição da República de 1988, em seu art. 227, caput, consagrou o princípio 

da absoluta prioridade dos direitos da criança e do adolescente, ao estatuir que é dever 

da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 

prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 

familiar e comunitária, além de coloca-los a salvo de toda forma de negligência, 

discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Grifos nossos). 

O mencionado dispositivo relaciona-se intimamente com a dignidade e com os 

direitos fundamentais de crianças e adolescentes. A mesma Carta Magna de 1988 erigiu o 

princípio da dignidade humana à condição de princípio político-constitucional, o que 

significa que o mesmo tornou-se paradigma a influenciar todo o ordenamento e todas as 

relações jurídicas levadas a efeito no país. 

A dignidade da pessoa humana trata-se de um atributo inerente a todas as pessoas, 

em torno do qual gravitam todos os direitos humanos (previstos expressamente em lei ou 

não), na esteira da concepção consagrada por Immanuel Kant de que toda pessoa representa 

um fim em si mesma. 

E a melhor idéia sobre o sentido de dignidade da pessoa humana provém realmente 

da obra do festejado filósofo prussiano [02]: 

 

Quando uma coisa tem preço, pode pôr-se, em vez dela, qualquer outra coisa como 

equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e, portanto, não permite 

equivalente, então ela tem dignidade. 

(Tradução livre do original: Im Reiche der Zwecke hat alles entwerder einen Preis 

oder eine Würde. Was einen Preis hat, an dessen Stelle kann auch etwas anderes als 

Äquivalent gesetzt werden; was dagegen über allen Preis erhaben ist, mithin kein 

Äquivalent vestattet, das hat eine Würde.) 



Definição simples, porém crucial, é a de Gustavo Tepedino [03], catedrático da 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, que afirma que a dignidade humana nada mais é 

que o direito que cada um possui de atingir a felicidade. 

Assim, pode-se dizer que violações a direitos fundamentais de um indivíduo 

representariam desrespeito à sua dignidade. Em virtude do mencionado princípio da 

prioridade dos direitos das crianças e adolescentes, dimensão ainda maior tomam violações 

a direitos fundamentais de menores, entre os quais se destaca o direito à moradia digna, 

consagrado no art. 6°. da Constituição de 1988 como direito social a ser protegido. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente funciona no ordenamento jurídico brasileiro 

como verdadeiro braço armado da Carta Magna de 1988, impondo à sociedade o respeito à 

dignidade dos menores de 18 anos de idade, mediante a doutrina da proteção integral (art. 

1° do ECA). 

E o ECA (Lei 8.069/1990) expressamente visa a resguardar a dignidade dos 

menores de 18 anos, em função de sua condição peculiar de pessoas em desenvolvimento. 

Para tanto, estatui, em seu art. 3º que A CRIANÇA E O ADOLESCENTE GOZAM DE 

TODOS OS DIREITOS FUNDAMENTAIS INERENTES À PESSOA HUMANA, 

SEM PREJUÍZO DA PROTEÇÃO INTEGRAL DE QUE TRATA AQUELA LEI, 

SENDO-LHES ASSEGURADO, POR LEI OU POR OUTROS MEIOS, TODAS AS 

OPORTUNIDADES E FACILIDADES, A FIM DE LHES FACULTAR O 

DESENVOLVIMENTO FÍSICO, MENTAL, MORAL, ESPIRITUAL E SOCIAL, 

EM CONDIÇÕES DE LIBERDADE E DE DIGNIDADE. 

O art. 4º daquele diploma legal, não bastasse a natureza esclarecedora do dispositivo 

acima mencionado, ainda dispõe que É DEVER DA FAMÍLIA, DA COMUNIDADE, 

DA SOCIEDADE EM GERAL E DO PODER PÚBLICO ASSEGURAR, COM 

ABSOLUTA PRIORIDADE, A EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS REFERENTES Á 

VIDA, Á SAÚDE, Á ALIMENTAÇÃO, Á EDUCAÇÃO, AO ESPORTE, AO LAZER, 

À PROFISSIONALIZAÇÃO, À CULTURA, À DIGNIDADE, AO RESPEITO, À 

LIBERDADE E À CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA. 

Tais princípios são ainda expostos no art. 18 do diploma menorista, que estabelece 

que É DEVER DE TODOS VELAR PELA DIGNIDADE DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE, PONDO-OS A SALVO DE QUALQUER TRATAMENTO 



DESUMANO, VIOLENTO, ATERRORIZANTE, VEXATÓRIO OU 

CONSTRANGEDOR. 

 

A mesma proteção também é encontrada no direito internacional, o que se 

vislumbra pela leitura do art. 3°, 1, da Convenção sobre os Direitos da Criança de 1989, 

ratificada pelo Brasil em 24/09/1990, aprovada pelo Decreto Legislativo 28, de 14/09/1990, 

e promulgada pelo Decreto 99.710, de 21/11/1990: 

Art. 3°.1. Em todas as medidas relativas às crianças, tomadas por instituições de 

bem estar social, públicas ou privadas, tribunais, autoridades administrativas ou órgãos 

legislativos, terão consideração primordial os interesses superiores da criança. 

(Grifos nossos) 

A preocupação com crianças e adolescentes é pertinente, pois os mesmos 

representam, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE [04], 

33% da população brasileira, ou seja, 60 milhões de pessoas. 

Ademais, atividades acadêmicas demonstram que o crescimento e desenvolvimento 

de crianças dependem de fatores intrínsecos, que são relacionados à herança genética, e 

extrínsecos, relacionados ao meio ambiente [05]. 

Os doutrinadores Nery Jr. e Machado [06] observam que, por não terem as crianças e 

adolescentes o desenvolvimento pleno de sua potencialidade, característica inerente à 

condição de seres humanos ainda em processo de formação sob todos os aspectos (tanto 

físico quanto psicológico), devem ser protegidos até que atinjam seu desenvolvimento 

pleno. 

Portanto, qualquer decisão no sentido de autorizar a penhora do bem onde reside 

criança ou adolescente iria de encontro a todas as normas protetivas constantes da 

Constituição da República, da Convenção sobre os Direitos da Criança e do Estatuto da 

Criança e do Adolescente, vez que haveria violação ao seu direito de moradia digna, o que 

poderia lhe causar traumas para o resto da vida. 

Para o festejado psicanalista inglês especializado em crianças Donald Woods 

Winnicot [07], a base da saúde mental adulta é constituída ao longo da infância e da 

adolescência, considerando que um lar, por mais simples que seja, é mais importante 



para o sujeito do que qualquer outro local, devendo haver o cuidado de jamais se 

interferir em um lar que esteja funcionando. 

Ainda segundo o notável psicanalista inglês, a possibilidade de sentir-se 

pertencente à segurança de um lar é condição fundamental para o saudável 

desenvolvimento da personalidade de uma criança ou adolescente. 

Santos [08] traz uma definição importante para o termo lugar. Segundo ele, uma 

experiência antes de ser uma experiência espacial, é uma experiência em que o indivíduo 

sente que existe na subjetividade do outro. Ter um lugar é existir no meio ambiente 

humano. Assim, vê-se o quanto ter um lugar, sentir-se acolhido em um ambiente 

físico, é, não apenas importante, mas fundamental. De fato, o acolhimento tem uma 

função muito mais ampla e significativa do que normalmente se percebe.  

Para Winnicott, dois aspectos relacionados à estabilidade de um ambiente são 

fundamentais para que uma criança ou adolescente possa se sentir pertencente a ele e ter 

um desenvolvimento mental adequado: a estabilidade gerada pela continuidade da 

permanência do sujeito no ambiente e a estabilidade do ambiente enquanto lugar 

continente. 

O que aqui se quer afirmar é que, em se tratando de imóvel residencial em que 

reside menor de 18 anos, que não é responsável pela dívida dos pais ou responsável, mesmo 

no caso de cobrança fundada em dívida condominial, haveria impenhorabilidade. Estamos 

diante de uma EXCEÇÃO DA EXCEÇÃO. 

Não se pretende aqui jogar na inutilidade o art. 3º da Lei 8.009/90. Pelo contrário, o 

que se quer é compatibilizar a Lei 8.009/90 com a Constituição de 1988 e com a Lei 

8.069/90, vez que o ordenamento jurídico deve ser interpretado de forma sistemática. 

Em suma, não se pode colocar em risco a dignidade de uma criança ou de um 

adolescente, jogando-o na sarjeta, em troca de uma dívida pecuniária. Qualquer 

entendimento em contrário significaria um vilipêndio às normas de direitos fundamentais 

da Constituição de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Mostra-se necessária uma ponderação de direitos, na linha do que preconizado 

por ilustres pensadores como Ronald Dworkin e Robert Alexy: direito de crédito do 

condomínio versus direito fundamental de moradia digna de uma criança. Não há 

dúvidas de que este deve prevalecer. 



O que aqui se busca é a mais pura e singela Justiça, no sentido delineado pelas 

insuperáveis palavras do escritor José Saramago que, refletindo sobre a morte da Justiça, 

assim eternizou este significativo texto, que por isso, segue transcrito: 

 

Suponho ter sido a única vez que, em qualquer parte do mundo, um sino, uma 

câmpula de bronze inerte, depois de tanto haver dobrado pela morte de seres humanos, 

chorou a morte da Justiça. Nunca mais tornou a ouvir-se aquele fúnebre dobre da aldeia 

de Florença, mas a Justiça continuou e continua a morrer todos os dias. Agora mesmo, 

neste instante em que vos falo, longe ou aqui ao lado, à porta de nossa casa, alguém a está 

matando. De cada vez que morre, é como se afinal nunca tivesse existido para aqueles que 

nela tinham confiado, para aqueles que dela esperavam o que da Justiça todos temos o 

direito de esperar: justiça, simplesmente justiça. Não a que se envolve em túnicas de teatro 

e nos confunde com flores de vã retórica judicialista, não a que permitiu que lhe 

vendassem os olhos e viciassem os pesos da balança, não a da espada que sempre corta 

mais para um lado que para o outro, mas uma justiça pedestre, uma justiça companheira 

cotidiana dos homens, uma justiça para quem o justo seria o mais exato e rigoroso 

sinônimo do ético. (...) Uma justiça exercida pelos tribunais, sem dúvida, sempre que a isso 

os determinasse a lei, mas também, e sobretudo, uma justiça que fosse a emanação 

espontânea da própria sociedade em ação, uma justiça em que se manifestasse, como um 

iniludível imperativo moral, o respeito pelo direito a ser que a cada ser humano assiste. [09] 

Logo, conclui-se que, em ações movidas por condomínios visando a cobrar cotas 

condominiais ou outras despesas afetas ao imóvel, na fase de execução não deve o Juízo 

determinar a constrição do bem, caso nele resida criança ou adolescente familiar do 

devedor. 

Caso contrário, estar-se-ia privilegiando direito patrimonial de crédito em 

detrimento de direitos fundamentais do menor, o que significaria vilipêndio ao princípio 

constitucional da dignidade da pessoa humana e um imenso retrocesso jurídico, no sentido 

de que o Direito deve ser encarado, sob um viés democrático, como ferramenta na busca de 

vida abundante para todos. 
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